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DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO DE CORUMBÁ, MATO GROSSO DO SUL

Agências e Fundações
Agência Municipal de Segurança Pública.......................................................................................................................................Jorge José Pinto de Castro

Agência Municipal de Proteção e Defesa do Consumidor..................................................................................Lucianne Andréa Jesus dos Santos Sampaio

Agência Municipal de Trânsito e Transporte..................................................................................................................................Paulo Guilherme de Arruda

Fundação da Cultura e do Patrimônio Histórico de Corumbá............................................................................................ Luiz Mário do Nascimento Cambará

Fundação do Meio Ambiente do Pantanal...................................................................................................................................Ana Claúdia Moreira Boabaid

Fundação de Esportes de Corumbá.........................................................................................................................................................Marcelo Aguilar Iunes

Fundação de Turismo do Pantanal.......................................................................................................................................... Maria Marjú Azambuja Venturini

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 
E GESTÃO

<#MS#12635#1#12740>

Extrato do Contrato Administrativo para Execução de Obras e Serviços  Nº 
004/2017.
Processo: 13009/2017 - Convite 11/2017.
Partes: O Secretario Municipal de Finanças e Gestão e a empresa ELETRO 
CORUMBA ELETRIFICACAO LTDA - ME, inscrita no CNPJ n. 00.690.633/0001-79.
Objeto: Contratação de empresa para execução de obras/serviços de readequação 
de subestação de energia do prédio situado na rua: Frei Mariano n° 66 onde 
funcionara o CAC - Centro de Atendimento ao Contribuinte.
Valor Global: R$ 91.867,58.
Duração: 30 (trinta) dias.
Dotação Orçamentária:
35.21 Secretaria Especial de Fazenda
60.64    Gerenciamento da Administração Tributaria do Município
4.129.102 PROGESTAO- CORUMBA
33.90.39 Outros Serviços de Pessoa Jurídica
Gestor de Contrato: Adjalma do Espirito Santo - Mat. 6779
Fiscal de Contrato: Marcio Jose Tiaen - Mat. 6481
Data da Assinatura: 14/08/2017.
Amparo Legal: Lei nº. 8.666/93 e suas alterações.
Assinam: Sr. Alberto Saburo Kanayama- SECRETARIO MUNICIPAL DE 
FINANÇAS E GESTÃO - e - Sr. Elcio Martines Fernando - ELETRO CORUMBA 
ELETRIFICACAO LTDA - ME.

Extrato do Terceiro Termo Aditivo ao Contrato Administrativo de Prestação de 
Serviços n° 016/2011 - Processo nº 26.201/2011.
Parte: Secretaria Municipal de Finanças e Gestão e Vladimir Rossi Lourenço.
Objeto: Cláusula Primeira: Fica prorrogado o Contrato Administrativo n° 016/2011 
por mais vinte e quatro meses, contados a partir do vencimento do prazo 
anteriormente estipulado, conforme justificativa e documentação apresentada aos 
autos do processo n° 26.201/2011, ratificadas pelo Ordenador de Despesa, as quais 
se considerarão parte integrante deste instrumento. Cláusula Segunda: As partes 
ratificam e mantêm inalteradas as cláusulas inicialmente contratadas.
Data da Assinatura: 22/08/2017.
Assinam: Alberto Saburo Kanayama - Secretaria Municipal de Finanças e Gestão e 
Vladimir Rossi Lourenço.

Aviso de Resultado de Licitação

Pregão Presencial nº 080/2017- Processo nº 16.890/2017
Órgão: Secretaria Municipal de Infraestrutura e Serviços Públicos. O Município 
Corumbá-MS, através do pregoeiro, comunica aos interessados o resultado dos 
objetos da licitação supracitada, instaurado, visando à aquisição de materiais 
permanentes (Servidor Backup) para atender a demanda dos projetos do 
FONPLATA, tendo por vencedora a empresa: STS COMERCIO VAREJISTA LTDA 
- EPP, inscrita no CNPJ/MF sob n° 12.706.257/0001-42, menor preço para o item: 
item 01 no valor total de R$ 24.300,00.
CORUMBÁ /MS 25 de Agosto de 2017.
Luiz de Albuquerque Melo Filho / Pregoeiro - Equipe de Apoio.

Aviso de Licitação
O Município de Corumbá - MS, torna público a abertura da Licitação, que será 
regida pela Lei Federal n° 10.520/2002, pelo Decreto Municipal nº 207/2006, 
subsidiariamente pela Lei Federal n° 8.666/93, e suas alterações, na forma que 
especifica:
Órgão: Secretaria Municipal de Saúde.
Licitação: Pregão Presencial nº 089/2017 - Processo nº 9.273/2017.
Objeto: Aquisição de materiais permanentes para atender as necessidades do CEO 
- Centro de Especialidades Odontológicas (armário de cozinha, mesa de escritório, 
televisor, computador, impressora, autoclave, cadeira elétrica odontológica e 
outros).
Recebimento e Abertura das Propostas: ás 08:30 horas do dia 12 de setembro de 
2017.
Local: Prefeitura Municipal de Corumbá-MS, sala licitação, situada na rua Gabriel 
Vandoni de Barros, 01 Bairro Dom Bosco - Corumbá-MS.
Edital: O Edital encontra-se a disposição dos interessados, na Superintendência 
de Suprimentos e Serviços da Secretaria Municipal de Finanças e Gestão, na 
Prefeitura Municipal de Corumbá/MS.
Corumbá / MS, 25 de agosto de 2017.
(a) José Ricardo Batista de Almeida - Superintendente de Suprimentos e Serviços.

Aviso de Licitação
O Município de Corumbá - MS, torna público a abertura da Licitação, que será 
regida pela Lei Federal n° 10.520/2002, pelo Decreto Municipal nº 207/2006, 
subsidiariamente pela Lei Federal n° 8.666/93, e suas alterações, na forma que 
especifica:
Órgão: Secretaria Municipal de Saúde.
Licitação: Pregão Presencial nº 090/2017 - Processo nº 15.643/2017.
Objeto: aquisição de Etanercepte 50 mg, visando atender a ordem judicial).
Recebimento e Abertura das Propostas: ás 11:00 horas do dia 12 de setembro de 
2017.
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Local: Prefeitura Municipal de Corumbá-MS, sala licitação, situada na rua Gabriel 
Vandoni de Barros, 01 Bairro Dom Bosco - Corumbá-MS.
Edital: O Edital encontra-se a disposição dos interessados, na Superintendência 
de Suprimentos e Serviços da Secretaria Municipal de Finanças e Gestão, na 
Prefeitura Municipal de Corumbá/MS.
Corumbá / MS, 25 de agosto de 2017.
(a) José Ricardo Batista de Almeida - Superintendente de Suprimentos e Serviços.

Aviso de Resultado de impugnação e Prosseguimento do certame licitatório.
TOMADA DE PREÇOS nº 09/2017 - Processo nº 10.612/2017.
Órgão: Secretaria Municipal de Infraestrutura e Serviços Públicos.
Objeto: Contratação de empresa  para execução de obras/serviços de implantação 
de Sistema Bilíngue de Sinalização Turística para Pedestres no Centro Histórico 
do Município de Corumbá-MS  e do seu Entorno utilizando  Colunas  com Placas, 
Mapa de Sinalização Turística e Totens Eletrônicos.
O Município de Corumbá - MS, por meio da Comissão Permanente de Licitação, 
após análise a impugnação oferecida e oposta pela empresa  Sieg  Apoio 
Administrativo  Ltda-ME , decide pelo Improvimento, mantendo inalterado o 
instrumento convocatório, com o conseqüente prosseguimento do certame, sendo 
determinada a abertura para 30/08/2017 ás 09:00 hora . Local: Prefeitura Municipal 
de Corumbá, sala de reuniões da CPL, sito Rua Gabriel Vandoni de Barros nº 01-b, 
Bairro Dom Bosco - Corumbá-MS.
Corumbá / MS, 25 de agosto de 2017.
(a) Carlos Alberto Monaco Junior- Presidente da CPL.
<#MS#12635#2#12740/>

ESCOLA DE GOVERNO
<#MS#12638#2#12743>

EDITAL Nº 14/03/2017
Processo nº 14600/2017

RESULTADO FINAL DO PROCESSO SELETIVO

A ESCOLA DE GOVERNO DE CORUMBÁ, no uso de suas atribuições, e em 
conformidade com o Decreto n. 866, de 27de dezembro de 2010, e embasamento 
legal: Art. 37 IX - CF e Lei Complementar nº 115 de 26 de dezembro 2007- inciso IX 
- art. 2º torna público aos interessados, o Resultado Final do Processo Seletivo 
Destinado à Contratação Temporária de Técnico de Laboratório e Motorista de 
Veículo Pesado, para atender as necessidades da Secretaria de Saúde de 
Corumbá/MS.

Conforme Anexo I do Edital 14/01/2017 do Processo n° 14600/2017, referente ao 
quadro de vagas:
Estão convocados para Entrega de Documentos e Posterior Assinatura de 
Contrato Temporário os seguintes candidatos:

CLASSIFICAÇÃO POR ORDEM DECRESCENTE DE PONTUAÇÃO FINAL

MOTORISTA DE VEÍCULO PESADO (apenas os 03 três primeiros colocados)

N° NOME DO 
CANDIDATO

RG PONTUAÇÃO CLASSIFICAÇÃO

01
ISAIAS DE 
JESUS CAMPOS

337933
SSPMS 86,0 1°

02
THIAGO 
RODRIGUES 
LIMA

1464636
SSPMS 83,0 2°

03
FERNANDO 
CELSO DE O. 
DIAS

179828
SSPMS 80,0 3°

04
ARILDO 
GUEDES 
BENITES

329761
SSPMS 79,0 4°

05
MARCIO 
ANTONIO I. 
CAMPOS

898495
SSPMS 78,0 5°

06
JORGE ORTEGA 
SAMOZA JUNIOR

979046
SSPMS 76,0 6°

07
EDILEUZA 
DE BARROS 
PEREDO

592390
SSPMS 75,0 7°

08
MARCIO 
RAMIRES DE 
ARRUDA

630426
SSPMS 71,0 8°

09
ANDERSON 
GARCIA DE 
SOUZA

67574
DRTMS ---- INAPTO

TÉCNICO DE LABORATÓRIO (apenas os 05 cinco primeiros colocados)

CLASSIFICAÇÃO POR ORDEM DECRESCENTE DE PONTUAÇÃO FINAL

N° NOME DO 
CANDIDATO

RG PONTUAÇÃO CLASSIFICAÇÃO

01
RICARDO 
RAMIREZ

913528
SSPMS 46,0 1°

02
SANDRA MÁRCIA 
P. DE SIQUEIRA

1425388
SSPMS 44,0 2°

03
PAULA 
GABRIELLY 
KADOWAKI

1746123
SSPMS 43,0 3°

04
NIVALDO 
MENDOZA DE 
SOUZA

1398077
SSPMS 32,0 4°

05
VALDEVINO A. 
DE AMORIM

1002453
SSPMS 22,0 5°

06
ODNILSON 
MEDEIROS LINO

1071261
SSPMS 20,0 6°

07
MICHELLE 
CRISTINA S. 
CABRAL

1847217
SSPMS 17,0 7°

08
LETÍCIA 
MAXINNE A. 
PEDROSO

1691701
SSPMS 16,0 8°

09
ALEXANDRE DA 
SILVA SOARES

1667338
SSPMS ---- INAPTO

10
ELISÃNGELA T. 
DE ARRUDA

1243914
SSPMS ---- INAPTO

CONFORME ITEM 9 DO EDITAL 14/01/2017, DA DOCUMENTAÇÃO PARA 
ASSINAR O CONTRATO:
Os candidatos convocados para a contratação deverão apresentar 
cópia e respectivo original, quando couber, dos seguintes documentos:                                                                                                                  
a) Registro Geral de Identificação, carteira de identidade ou equivalente;                                                      
b) Inscrição no Cadastro de Pessoa Física - CPF/MF
;                                                                                        c) Título de eleitor;                                                                                                                                         
    d) Comprovante de quitação eleitoral da última eleição;                                                                                    
e) Cadastramento no PIS/PASEP;                                                                                                                           
f) Uma foto 3x4;                                                                                                                                             
   g) Comprovante de residência;                                                                                                                           
h) Certidão de nascimento ou casamento;                                                                                                         
i) Certidão de nascimento dos filhos dependentes;                                                                                           
j) Comprovante de escolaridade exigida para o cargo;                                                                                     
k) Certificado militar (quando couber)
;                                                                                                            l) Carteira 
de Identidade Profissional e do órgão de fiscalização da profissão (quando 
couber);                  m) Atestado médico, mediante exame pericial, comprovando 
que goza de boa saúde física e mental;          n) Declaração de bens;                                                                                                                                           
o) Declaração de acumulação de cargos.

DISPOSIÇÕES FINAIS:
Os candidatos convocados para Entrega dos Documentos e Posterior Assinatura 
de Contrato Temporário, deverão se apresentar na Secretaria Municipal de 
Saúde da Prefeitura de Corumbá, situada na Rua Gabriel Vandoni de Barros n° 
01, no dia 31 de Agosto de 2017 (quinta-feira) dàs 7h e 30min ás 13h e 30min.
Em caso de não comparecimento no prazo estabelecido por este Edital, o candidato 
será considerado desclassificado e, para vaga remanescente será convocado outro 
candidato seguindo rigorosamente a ordem de classificação deste Resultado. (com 
exceção dos Desclassificados / Inaptos).

Corumbá, 28 de Agosto de 2017.

ALBERTO SABURO KANAYAMA
Secretário Municipal de Finanças e Gestão

<#MS#12638#2#12743/>

EDITAL Nº 11/02/2017
Processo nº 12164/2017

RESULTADO DA PROVA DE TÍTULOS E ENCERRAMENTO DO PROCESSO 
SELETIVO

PARTE I - PODER EXECUTIVO .............................................................................1
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS E GESTÃO ........................................1
CONSELHOS MUNICIPAIS ....................................................................................3
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A ESCOLA DE GOVERNO DE CORUMBÁ, no uso de suas atribuições, e em 
conformidade com o Decreto n. 866, de 27de dezembro de 2010, e embasamento 
legal: Art. 37 IX - CF e Lei Complementar nº 115 de 26 de dezembro 2007- inciso 
IX - art. 2º torna público aos interessados, o Resultado da Prova de Títulos e 
Encerramento do Processo Seletivo Destinado à Contratação Temporária de 
Técnico de Enfermagem com Curso Técnico de Imobilizações Ortopédicas ou 
Equivalente, para atender as necessidades da Secretaria de Saúde de Corumbá/
MS.

N° NOME DO CANDIDATO RG SITUAÇÃO

01 SILVIANA DO PILAR P. 
DE LIMA

6789372
SSPPR INDEFERIDA

02 JONIVALDO ROCA 
PESSOA

582034
SSPMS INDEFERIDO

03 GEYSIANE PENHA 
VIEIRA

1830819
SSPMS INDEFERIDA

A Comissão Organizadora do Processo Seletivo determinou o encerramento do 
referido, justificando que, os candidatos inscritos não possuem a Especialidade 
estabelecida pelo Edital 11/01/2017. (Curso Técnico de Imobilizações Ortopédicas 
ou Equivalente).

Corumbá, 28 de Agosto de 2017.

ALBERTO SABURO KANAYAMA
Secretário Municipal de Finanças e Gestão

<#MS#12639#3#12744/>

CONSELHOS MUNICIPAIS
<#MS#12633#3#12738>

DELIBERAÇÃO 021/CMDCA/2017 de 25 de Agosto de 2017.

Dispõe sobre a Constituição de Comissão 
Temporária para Análise de Seleção de 
Projetos de Entidades Cadastradas no 
CMDCA que poderão ser financiados pelo 
Fundo Municipal dos Direitos da Criança 
e do Adolescente - FMDCA e dá outras 
providências.

O CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 
DE CORUMBÁ - CMDCA, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Municipal 
de nº 1.136/91, considerando a Deliberação de sua Plenária, em Reunião 
Extraordinária realizada no dia 25/08/2017, Ata 186ª.

Delibera:

Art. 1º - Fica constituída a Comissão Temporária para Análise Seleção de Projetos 
de Entidades Cadastradas no CMDCA que poderão ser financiados pelo Fundo 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - FMDCA.

Art. 2º - A Comissão será composta pelos seguintes integrantes:

a) Adelma Maria Pinto Galeano;
b) Marcelo Regenold Freitas;
c) Elis Regina Leite Sarath;
d) Verônica Aparecida Gavilan Ferra;
e) Victor Raphael de Almeida.

Art.3º- Esta Deliberação entrará em vigor a partir de sua publicação, revogando-se 
as disposições em contrário.

Mônica Barbosa Macedo
Presidente do CMDCA

<#MS#12633#3#12738/>

<#MS#12634#3#12739>

DELIBERAÇÃO 022/CMDCA/2017 de 25 de Agosto de 2017.

Dispõe sobre o Edital de Chamamento 
Público para Apresentação dos Projetos 
das Entidades Cadastradas no CMDCA a 
serem financiados pelo Fundo Municipal 
dos Direitos da Criança e do Adolescente 
- FUMCAD e do Adolescente e dá outras 
providências.

O CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 
DE CORUMBÁ - CMDCA, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Municipal 
de nº 1.136/91, considerando a Deliberação de sua Plenária, em Reunião 
Extraordinária realizada no dia 25/08/2017, Ata 186ª.

Delibera:

Art. 1º - Aprovar e publicar o Edital de Chamamento Público nº 001/2017 para as 

Entidades Cadastradas no CMDCA - Conselho Municipal dos Direitos da Criança 
e do Adolescente que apresentarem Projetos a serem financiados pelo Fundo 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - FMDCA

Art. 2º - As datas e prazos das etapas do Presente Edital estão especificados no 
quadro abaixo:

ETAPAS DESCRIÇÃO DAS ETAPAS DATAS
1 Publicação do Edital de Chamamento Público 29/08/2017
2 Envio das propostas pelas OSCs. 29/08/2017 à 29/09/2017
3 Etapa competitiva de avaliação das propostas 

pela Comissão de Seleção.
29/09 à 03/10

4 Divulgação do resultado preliminar. 03/10 à 06/10
5 Interposição de recursos contra o resultado 

preliminar. 
06/10

6 Análise dos recursos pela Comissão de 
Seleção.

09/10

7 Homologação e publicação do resultado 
definitivo da fase de seleção, com divulgação 
das decisões recursais proferidas (se houver).

10/10

Art.3º- Esta Deliberação entrará em vigor a partir de sua publicação, revogando-se 
as disposições em contrário.

Mônica Barbosa Macedo
Presidente do CMDCA

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 001/2017

O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de Corumbá - MS, 
no uso de suas atribuições que lhe confere a Lei Municipal 1.136 de 29 de maio 
de 1991,

CONSIDERANDO a Lei Federal n. 13.019 de 31 de Julho de 2014 que estabelece 
o regime jurídico das parcerias entre a administração pública e as organizações de 
sociedade civil - OSC, regulamentada no âmbito municipal pelo Decreto nº 1.764, 
de 06 de março de 2017;

CONSIDERANDO a Lei n. 8069 de 13 de julho de 1990 que dispõe sobre o 
Estatuto da Criança e do Adolescente;

CONSIDERNADO o Decreto Municipal n. 122 de 28 de julho de 1993, que dispõem 
sobre o Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de Corumbá;

CONSIDERANDO a decisão da plenária do CMDCA  na sua 50ª Reunião 
Extraordinária ocorrida no dia 25 de agosto de 2017 às oito horas na Casa dos 
Conselhos, descrita na ATA nº 186/CMDCA/2017.

RESOLVE aprovar o Edital de Chamamento Público n. 01/2017 visando á 
seleção das propostas das organizações da sociedade civil interessadas em 
celebrar parceria e que tenha por objeto a execução de projetos com as atividades 
relacionadas nesse edital.

1. DO OBJETIVO

1.1. O objetivo do presente Chamamento Público é a seleção de propostas para a 
celebração de termos de colaboração com a Prefeitura Municipal de Corumbá- MS, 
por intermédio do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente 
e do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - FMDCA, para 
a consecução de finalidade de interesse público e recíproco que envolve a 
transferência de recursos financeiros à organização da sociedade civil (OSC), no 
período de até 31 de dezembro de 2017, conforme condições estabelecidas neste 
Edital.
1.2. O procedimento de seleção reger-se-á pela Lei Federal nº 13.019, de 31 de 
julho de 2014, pela Lei Municipal n. 1136/91, Decreto Municipal n. 1764/2017 e 
Decreto Municipal n. 122/93, e pelos demais normativos aplicáveis, além das 
condições previstas neste Edital.
1.3. Poderão ser selecionadas mais de uma proposta, observada a ordem de 
classificação e a disponibilidade orçamentária.

2. DOS EIXOS DE AÇÃO
2.1. O termo de parceria terá por objeto a concessão de apoio do Conselho 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA e da Administração 
Pública Municipal, via FMDCA, para a execução de projetos que contemplem as 
atividades mencionadas no item 2.2.
2.2. Os projetos submetidos à seleção deverão indicar, entre os eixos 
abaixo discriminados, aquele de atuação principal:

 EIXOS PRIORITARIOS:
I - Proteção Especial:

a) Auxilio apoio e orientação à família, a criança e ao adolescente 
(atendimento psicossocial e/ou jurídico) e ações que estimulem e provoquem 
o desabrigamento e propiciem os encaminhamentos necessários para garantir 
o direito à convivência familiar original ou substituta e comunitária conforme § 
2º do art. 260 do ECA.
b) Níveis de proteção à violência sexual e domestica bem como combate ao 
abuso e exploração sexual.

II - Educação:
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a) Ações inovadoras e/ou complementares ao desenvolvimento integral 
da criança de 0 a 5 anos que visem à complementação da politica de atendimento 
da criança.

III - Saúde:
a) Projetos voltados ao atendimento e acompanhamento de crianças e 
adolescentes vitimas de violência e de exploração sexual.

IV - Esporte, Cultura e Lazer:
a) Projetos que possibilitem a realização de ações ligadas à promoção 
do esporte, cultura e lazer que tenham como foco a inclusão social e ações 
preventivas.

V - Sistema de Garantia de Direitos:
a) Elaboração do diagnostico da criança e do adolescente do município 
de Corumbá.
b) Capacitação de operadores de direito, dirigentes de entidades não 
governamentais e de coordenadores voltados para a criança e o adolescente.

 Demais Eixos (0 a 18 anos).
I - Medidas socioeducativas em meio aberto:

a) Atendimento à adolescentes egressos das medidas de internação 
e semi liberdade e que cumpram medidas socioeducativas em meio aberto, 
excepcionalmente ate os 21 anos;

II - Educação:
a) Projetos que propiciem a complementação ao desenvolvimento da 
criança e do adolescente de 06 a 18 anos na perspectiva educacional;

III - Saúde na perspectiva:
a) Projetos voltados à prevenção, acompanhamento e/ou tratamento de 
drogatição/DST/AIDS;
b) Projetos voltados á questão da sexualidade na adolescência;
c) Projetos para crianças e adolescentes com deficiências voltadas ao 
diagnostico, acompanhamento e/ou tratamento e inclusão social;
d) Projetos voltados à prevenção e acompanhamento de distúrbios 
alimentares em crianças e adolescentes;

IV - Controle Social e garantia de defesa de direitos;
a) Fortalecimento de fórum das entidades não governamentais de defesa 
de direitos da criança e do adolescente;
b)  Incentivo à participação ativa da criança e do adolescente na 
elaboração de ações visando seu desenvolvimento.
c)  Projetos votados de advocacia, cujo objetivo seja mobilizar e defender 
direitos da criança e do adolescente.

V - Formação e Capacitação:
a) Profissionais envolvidos na educação formal e integral da criança e do 
adolescente (gestores, educadores, professores e outros);
b) Fortalecimento da gestão organizacional;
c) Atores do sistema de garantia de direito e de controle social;

VI - Trabalho:
a) Prevenção e erradicação do trabalho infantil;
b) Qualificação profissional do adolescente - apoio à entrada no mundo do 
trabalho e geração de renda;
c) Aprendizagem (lei do Aprendiz nº 10.097/2000 e alterações) projetos 
que propiciem essa oportunidade ao permitir a formação técnico-profissional 
de jovens de 14 a 18 anos dentro dos princípios da proteção integral do 
adolescente garantido pela legislação brasileira.

3. PARTICIPAÇÃO NO CHAMAMENTO PÚBLICO
3.1. Poderão participar deste Edital as organizações da sociedade civil (OSCs), 
assim consideradas aquelas definidas pelo art. 2º, inciso I, alíneas “a”, “b” ou “c”, da 
Lei nº 13.019, de 2014 (com redação dada pela Lei nº 13.204, de 14 de dezembro 
de 2015):

a) entidade privada sem fins lucrativos (associação ou fundação) que 
não distribua entre os seus sócios ou associados, conselheiros, diretores, 
empregados, doadores ou terceiros eventuais resultados, sobras, excedentes 
operacionais, brutos ou líquidos, dividendos, isenções de qualquer natureza, 
participações ou parcelas do seu patrimônio, auferidos mediante o exercício de 
suas atividades, e que os aplique integralmente na consecução do respectivo 
objeto social, de forma imediata ou por meio da constituição de fundo patrimonial 
ou fundo de reserva;
b) as sociedades cooperativas previstas na Lei nº 9.867, de 10 de novembro 
de 1999; as integradas por pessoas em situação de risco ou vulnerabilidade 
pessoal ou social; as alcançadas por programas e ações de combate à pobreza 
e de geração de trabalho e renda; as voltadas para fomento, educação e 
capacitação de trabalhadores rurais ou capacitação de agentes de assistência 
técnica e extensão rural; e as capacitadas para execução de atividades ou de 
projetos de interesse público e de cunho social; ou
c) as organizações religiosas que se dediquem a atividades ou a projetos de 
interesse público e de cunho social distintas das destinadas a fins exclusivamente 
religiosos.

3.2. Para participar deste Edital, a OSC deverá cumprir as seguintes exigências:
a) estar registrada no CMDCA - Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente de Corumbá - MS.
b) declarar, conforme modelo constante no Anexo I - Declaração de Ciência e 
Concordância, que está ciente e concorda com as disposições previstas no Edital e 
seus anexos, bem como que se responsabiliza pela veracidade e legitimidade das 
informações e documentos apresentados durante o processo de seleção.
4. REQUISITOS E IMPEDIMENTOS PARA A CELEBRAÇÃO DO TERMO DE 
COLABORAÇÃO
4.1. Para a celebração do termo de colaboração proposta neste Edital, a OSC 
deverá atender aos seguintes requisitos:
a) ter objetivos estatutários ou regimentais voltados à promoção de atividades e 
finalidades de relevância pública e social, bem como compatíveis com o objeto 
do instrumento a ser pactuado (art. 33, caput, inciso I, e art. 35, caput, inciso III, 

da Lei nº 13.019, de 2014). Estão dispensadas desta exigência as organizações 
religiosas e as sociedades cooperativas (art. 33, §§ 2º e 3º, Lei nº 13.019, de 2014);
b) ser regida por normas de organização interna que prevejam expressamente que, 
em caso de dissolução da entidade, o respectivo patrimônio líquido será transferido 
a outra pessoa jurídica de igual natureza que preencha os requisitos da Lei nº 
13.019, de 2014, e cujo objeto social seja, preferencialmente, o mesmo da entidade 
extinta (art. 33, caput, inciso III, Lei nº 13.019, de 2014). Estão dispensadas desta 
exigência as organizações religiosas e as sociedades cooperativas (art. 33, §§ 2º 
e 3º, Lei nº 13.019, de 2014);
c) ser regida por normas de organização interna que prevejam, expressamente, 
escrituração de acordo com os princípios fundamentais de contabilidade e com 
as Normas Brasileiras de Contabilidade (art. 33, caput, inciso IV, Lei nº 13.019, 
de 2014);
d)  possuir, no momento da apresentação do plano de trabalho, no mínimo 01 (um) 
ano de existência, com cadastro ativo, comprovados por meio de documentação 
emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, com base no Cadastro 
Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ (art. 33, caput, inciso V, alínea “a”, da Lei nº 
13.019, de 2014);
e) possuir experiência prévia na realização, com efetividade, do objeto da 
colaboração ou de natureza semelhante, pelo prazo mínimo de 01 (um) ano, a ser 
comprovada no momento da apresentação do plano de trabalho. (Art.33, caput, 
inciso V, alínea “b”, da Lei nº 13.019, de 2014).
f) possuir instalações e outras condições materiais para o desenvolvimento 
do objeto do termo de colaboração e o cumprimento das metas estabelecidas 
ou, alternativamente, prever a sua contratação ou aquisição com recursos da 
colaboração, a ser atestado mediante declaração do representante legal da OSC, 
conforme Anexo II - Declaração sobre Instalações e Condições Materiais. Não 
será necessária a demonstração de capacidade prévia instalada, sendo admitida 
a aquisição de bens e equipamentos ou a realização de serviços de adequação de 
espaço físico para o cumprimento do objeto da colaboração (art. 33, caput, inciso 
V, alínea “c” e §5º, da Lei nº 13.019, de 2014);
g) deter capacidade técnica e operacional para o desenvolvimento do objeto do 
termo de colaboração e o cumprimento das metas estabelecidas, a ser comprovada. 
Não será necessária a demonstração de capacidade prévia instalada, sendo 
admitida a contratação de profissionais, a aquisição de bens e equipamentos ou 
a realização de serviços de adequação de espaço físico para o cumprimento do 
objeto da colaboração (art. 33, caput, inciso V, alínea “c” e §5º, da Lei nº 13.019, 
de 2014);
h) apresentar certidões de regularidade fiscal, previdenciária, tributária, de 
contribuições, de dívida ativa, (art. 34, caput, inciso II, da Lei nº 13.019, de 2014);
i) apresentar certidão de existência jurídica expedida pelo cartório de registro 
civil ou cópia do estatuto registrado e eventuais alterações ou, tratando-se de 
sociedade cooperativa, certidão simplificada emitida por junta comercial (art. 34, 
caput, inciso III, da Lei nº 13.019, de 2014);
j) apresentar cópia da ata de eleição do quadro dirigente atual, bem como relação 
nominal atualizada dos dirigentes da entidade, conforme estatuto, com endereço, 
número e órgão expedidor da carteira de identidade e número de registro no 
Cadastro de Pessoas Físicas - CPF de cada um deles, conforme Anexo III - 
Declaração e Relação dos Dirigentes da Entidade (art. 34, caput, incisos V e VI, 
da Lei nº 13.019, de 2014);
k) comprovar que funciona no endereço declarado pela entidade, por meio de 
cópia de documento hábil, a exemplo de conta de consumo ou contrato de locação 
(art. 34, caput, inciso VII, da Lei nº 13.019, de 2014);
l) atender às exigências previstas na legislação específica, na hipótese de a OSC 
se tratar de sociedade cooperativa (art. 2º, inciso I, alínea “b”, e art. 33, §3º, Lei nº 
13.019, de 2014);
m) apresentar certificado de registro no CMDCA do município de Corumbá - MS.
4.2. Ficará impedida de celebrar a parceria a OSC que:
a) não esteja regularmente constituída ou, se estrangeira, não esteja autorizada a 
funcionar no território nacional (art. 39, caput, inciso I, da Lei nº 13.019, de 2014);
b) esteja omissa no dever de prestar contas de parceria anteriormente celebrada 
(art. 39, caput, inciso II, da Lei nº 13.019, de 2014);
c) tenha, em seu quadro de dirigentes, membro de Poder ou do Ministério 
Público, ou dirigente de órgão ou entidade da administração pública municipal, 
estendendo-se a vedação aos respectivos cônjuges, companheiros e parentes 
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau, exceto em relação 
às entidades que, por sua própria natureza, sejam constituídas pelas autoridades 
referidas. Não são considerados membros de Poder os integrantes de conselhos 
de direitos e de políticas públicas (art. 39, caput, inciso III e §§ 5º e 6º, da Lei nº 
13.019, de 2014);
d) tenha tido as contas rejeitadas pela administração pública nos últimos 05 (cinco) 
anos, exceto se for sanada a irregularidade que motivou a rejeição e quitados os 
débitos eventualmente imputados, ou for reconsiderada ou revista à decisão pela 
rejeição, ou, ainda, a apreciação das contas estiver pendente de decisão sobre 
recurso com efeito suspensivo (art. 39, caput, inciso IV, da Lei nº 13.019, de 2014);
e) tenha sido punida, pelo período que durar a penalidade, com suspensão de 
participação em licitação e impedimento de contratar com a administração, com 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública, 
com a sanção prevista no inciso II do art. 73 da Lei nº 13.019, de 2014, ou com a 
sanção prevista no inciso III do art. 73 da Lei nº 13.019, de 2014 (art. 39, caput, 
inciso V, da Lei nº 13.019, de 2014);
f) tenha tido contas de parceria julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal, 
Controladoria do município ou Conselho de Contas de qualquer esfera da 
Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 08 (oito) anos (art. 39, caput, 
inciso VI, da Lei nº 13.019, de 2014); ou
g) tenha entre seus dirigentes pessoa cujas contas relativas a parcerias tenham 
sido julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de Contas de 
qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos; 
que tenha sido julgada responsável por falta grave e inabilitada para o exercício de 
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cargo em comissão ou função de confiança, enquanto durar a inabilitação; ou que 
tenha sido considerada responsável por ato de improbidade, enquanto durarem os 
prazos estabelecidos nos incisos I, II e III do art. 12 da Lei nº 8.429, de 2 de junho 
de 1992 (art. 39, caput, inciso VII, da Lei nº 13.019, de 2014).

5. COMISSÃO DE SELEÇÃO

5.1. A Comissão de Seleção é o órgão colegiado destinado a processar e julgar o 
presente chamamento público, constituídas por membros do CMDCA.
5.1.1. Os membros da comissão representantes do CMDCA em número de 05 
serão eleitos pelos representantes do CMDCA em reunião destinada a este fim. 
Conforme Deliberação nº 021/CMDCA/2017 de 25 de Agosto de 2017.
5.2. Será impedida de participar da comissão de seleção pessoa que nos últimos 
05 anos tenha mantido relação jurídica com a OSC cujo projeto esteja sendo 
analisado (art. 27, § 2º, da Lei nº 13.019, de 2014).
5.3. A declaração de impedimento de membro da Comissão de Seleção não 
obsta a continuidade do processo de seleção. Configurado o impedimento, 
o membro impedido deverá ser imediatamente substituído por membro que 
possua qualificação equivalente à do substituído ou projeto encaminhado a outra 
comissão, sem necessidade de divulgação de novo Edital (art. 27, §§ 1º a 3º, da 
Lei nº 13.019, de 2014).
5.4. Para subsidiar seus trabalhos, a Comissão de Seleção poderá solicitar 
assessoramento técnico de especialista que não seja membro desse colegiado.
5.5. A Comissão de Seleção poderá realizar, a qualquer tempo, diligências para 
verificar a autenticidade das informações e documentos apresentados pelas 
entidades concorrentes ou para esclarecer dúvidas e omissões. Em qualquer 
situação, devem ser observados os princípios da isonomia, da impessoalidade e 
da transparência.

6. DA FASE DE SELEÇÃO
6.1. A fase de seleção observará as seguintes etapas:

ETAPAS DESCRIÇÃO DAS ETAPAS DATAS
1 Publicação do Edital de Chamamento Público 29/08/2017
2 Envio das propostas pelas OSCs. 29/08/2017 à 29/09/2017
3 Etapa competitiva de avaliação das propostas 

pela Comissão de Seleção.
29/09 à 03/10

4 Divulgação do resultado preliminar. 03/10 à 06/10
5 Interposição de recursos contra o resultado 

preliminar. 
06/10

6 Análise dos recursos pela Comissão de 
Seleção.

09/10

7 Homologação e publicação do resultado 
definitivo da fase de seleção, com divulgação 
das decisões recursais proferidas (se houver).

10/10

6.2. A verificação do cumprimento dos requisitos para a celebração do termo 
de colaboração (arts. 33 e 34 da Lei nº 13.019, de 2014) e a não ocorrência de 
impedimento para a celebração da colaboração (art. 39 da Lei nº 13.019, de 2014) 
é posterior à etapa competitiva de julgamento das propostas, sendo exigível 
apenas da(s) OSC(s) selecionada(s) e classificadas, nos termos do art. 28 da Lei 
nº 13.019, de 2014. 
6.3. Etapa 1: Publicação do Edital de Chamamento Público.
6.3.1. O presente Edital será divulgado em página do sítio eletrônico oficial da 
Prefeitura Municipal de Corumbá - MS (www.corumba.ms.gov.br), no Diário Oficial 
do Município, no prazo especificado no Item 6.1 deste edital.
6.4. Etapa 2: Envio das propostas pelas OSCs
6.4.1. As propostas (modelo - Anexo IV) serão apresentadas pelas OSCs, por 
meio de Oficio, Anexo V, em envelope fechado e com identificação da instituição 
proponente e meios de contato, com a inscrição “Proposta - Edital de Chamamento 
Público nº 001/2017”, pessoalmente para o Conselho Municipal dos Direitos da 
Criança e do adolescente - CMDCA no seguinte endereço: Rua Antônio Maria 
Coelho, n. 1000, Centro, Corumbá-MS (Casa dos Conselhos), e deverão ser 
entregues para análise a Sra. Renata Miceno Papa, secretaria executiva do 
CMDCA, de segunda a sexta feira, no horário das 08h às 11h e das 14h às 17h no 
período informado no Item 6.1.
6.4.2. Na hipótese do subitem anterior, a proposta, em duas vias impressas, 
deverá ter todas as folhas rubricadas e numeradas sequencialmente e, ao final, 
ser assinada pelo representante legal da OSC proponente.
6.4.2.1. Não será aceita proposta por meio digital.
6.4.3. Após o prazo limite para apresentação das propostas, nenhuma outra será 
recebida, assim como não serão aceitos adendos ou esclarecimentos que não 
forem explícita e formalmente solicitados pelo CMDCA.
6.4.4. Para comprovar a sua regularidade jurídica e administrativa as organizações 
de sociedade civil - OSC deverão encaminhar, junto a proposta, os seguintes 
documentos:
a) Cópia da ata do mandato da diretoria em exercício;
b) Cópia do estatuto, regulamento ou compromisso da instituição (em 
conformidade com os incisos I, III e IV do artigo 33 da lei n. 13.019/2014);
c) Declaração de funcionamento regular da instituição atestado pelo 
Município;
e) Cópia do CNPJ atualizado;
f) Cópia do CPF e da Carteira de Identidade de toda a diretoria em exercício;
g) Certidões Negativas de Débitos com a Fazenda Municipal, Estadual e 
Federal;
6.5. Etapa 3: Etapa competitiva de avaliação das propostas pela Comissão 

de Seleção.
6.5.1. Nesta etapa, de caráter eliminatório e classificatório, a Comissão de Seleção 
analisará as propostas apresentadas pelas OSCs concorrentes. A análise e o 
julgamento de cada proposta serão realizados pela Comissão de Seleção, que 
terá total independência técnica para exercer seu julgamento.
6.5.2. A Comissão de Seleção terá o prazo estabelecido na Tabela 1 para conclusão 
do julgamento das propostas e divulgação do resultado preliminar do processo de 
seleção.
6.5.3. As propostas deverão conter informações que atendem aos critérios de 
julgamento estabelecidos na Tabela 2, a seguir.
6.5.4. A avaliação individualizada e a pontuação serão feitas com base nos critérios 
de julgamento apresentados a seguir: CONFORME PREVISÃO CONTIDA NO 
INCISO V, parágrafo 1. DO ARTIGO 24 da Lei . 13019/2014

a) Coerência entre a justificativa e os objetivos propostos no projeto (1 
ponto);
b) Consistência do projeto em relação aos objetivos propostos e 
resultados esperados (1 ponto);
c) Fundamentação da metodologia e conteúdos propostos (1 ponto);
d) Especificação de monitoramento e sistema de avaliação (0,5 ponto);
e) Adequação do orçamento: coerência entre os valores solicitados; 
recursos necessários e meta de atendimento; (1 ponto)
f) Qualificação dos recursos humanos adequados ao objeto do projeto 
(0,5 ponto);
g) Declaração de apoio de parcerias institucionais e sociais para a 
viabilização do projeto (quando houver); (0,5 ponto)
h) Infraestrutura física adequada para a execução do projeto (0,5 ponto);
i) Viabilidade do cronograma de execução do projeto; (1 ponto)
j) Estar em consonância com a legislação relacionada a criança e ao 
adolescente, em especial, ao Estatuto da Criança e do Adolescente (0,5 
ponto).
k) Observância de não duplicidade e sobreposição de verba pública para 
um mesmo fim ou ação em projetos contidos nas atividades das Secretarias 
Municipais (0,5 ponto).
l) Relevância social do Projeto (0,5 ponto);
m) Estar de acordo com os princípios e regras estabelecidos neste 
Edital;(1 ponto)
n) Projeto inovador ou inexistente na localidade em que será implantado 
(0,5 ponto).

6.5.5. Em caso de avaliação igual entre dois ou mais projetos, serão utilizados, 
de forma subseqüente, os seguintes critérios de desempate:

a) Número de crianças e adolescentes atendidos;
b) Projetos a serem desenvolvidos em áreas de maior risco e 
vulnerabilidade social;
c) Avaliação Custo X Benefício;
d) Projeto inovador ou inexistente na localidade em que será implantado.

6.5.6. A falsidade de informações nas propostas, sobretudo com relação ao critério 
de julgamento, deverá acarretar a eliminação da proposta, podendo ensejar, ainda, 
a eliminação da proposta.
6.5.7. Serão eliminadas aquelas propostas:
a) cuja pontuação total for inferior a 6,0 (seis) pontos;
b) que recebam nota “zero” nos critérios de julgamento conforme ítem 7.4.4;
c) que estejam em desacordo com este Edital; ou
d) com valor incompatível com o objeto do termo de cooperação, a ser avaliado 
pela Comissão de Seleção e de eventuais diligências complementares, que ateste 
a inviabilidade econômica e financeira da proposta, inclusive à luz do orçamento 
disponível. 
6.5.8. As propostas não eliminadas serão classificadas, em ordem decrescente, 
de acordo com a pontuação total obtida com base no item 6.5.4 e 6.5.5, assim 
considerada a média aritmética das notas lançadas por cada um dos membros da 
Comissão de Seleção, em relação a cada um dos critérios de julgamento.
6.5.9. Será obrigatoriamente justificada a seleção de proposta que não for a mais 
adequada ao valor de referência constante do chamamento público, levando-se 
em conta a pontuação total obtida e a proporção entre as metas e os resultados 
previstos em relação ao valor proposto (art. 27, §5º, da Lei nº 13.019, de 2014).
6.6. Etapa 4: Divulgação do resultado preliminar.
6.6.1. O CMDCA, na data prevista no item 6.1, divulgará o resultado preliminar do 
processo de seleção na página do sítio oficial da Prefeitura Municipal de Corumbá 
- MS, no Diário Oficial do Município, iniciando-se o prazo para recurso.
6.7. Etapa 5: Interposição de recursos contra o resultado preliminar. Haverá 
fase recursal após a divulgação do resultado preliminar do processo de seleção.
6.7.1. Os participantes que desejarem recorrer contra o resultado preliminar 
deverão apresentar recurso administrativo, no prazo do item 6.1. Não será 
conhecido recurso interposto fora do prazo.
6.7.2. Os recursos serão apresentados por meio de ofício no endereço: Conselho 
Municipal dos Direito da Criança e do Adolescente - CMDCA de Corumbá -MS, 
sito a Rua Antônio Maria Coelho, n. 1.000, Centro, Corumbá-MS (Casa dos 
Conselhos), e deverão ser entregues para análise a Sra. Renata Miceno Papa, 
secretaria executiva do CMDCA, de segunda a sexta feira, no horário das 08h as 
11h e das 14h as 17h.
6.7.3. É assegurado aos participantes obter cópia dos elementos dos autos 
indispensáveis à defesa de seus interesses.
6.8. Etapa 6: Análise dos recursos pela Comissão de Seleção.
6.8.1. Havendo recursos, a Comissão de Seleção os analisará.
6.8.2. Recebido o recurso, a Comissão de Seleção poderá reconsiderar sua 
decisão no prazo previsto no item 6.1, com as informações necessárias à decisão 
final.
6.8.3. A decisão final do recurso, devidamente motivada, deverá ser proferida no 
prazo previsto no item 6.1. A motivação deve ser explícita, clara e congruente, 
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podendo consistir em declaração de concordância com fundamentos de anteriores 
pareceres, informações, decisões ou propostas, que, neste caso, serão parte 
integrante do ato decisório. Não caberá novo recurso contra esta decisão.
6.9. Etapa 7: Homologação e publicação do resultado definitivo da fase de 
seleção, com divulgação das decisões recursais proferidas (se houver). 
Após o julgamento dos recursos ou o transcurso do prazo sem interposição de 
recurso, a comissão de seleção e o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e 
do Adolescente deverá homologar e divulgar, no sítio eletrônico oficial da Prefeitura 
Municipal de Corumbá as decisões recursais proferidas e o resultado definitivo do 
processo de seleção.
6.9.1. A homologação não gera direito para a OSC à celebração do termo de 
coperação (art. 27, §6º, da Lei nº 13.019, de 2014).
6.9.2. Após o recebimento e julgamento das propostas, havendo no mínimo uma  
entidade com proposta classificada (não eliminada), e desde que atendidas às 
exigências deste Edital, o CMDCA em conjunto com a administração pública 
poderá dar prosseguimento ao processo de seleção e convocá-las para iniciar o 
processo de celebração.
7. DA FASE DE CELEBRAÇÃO
7.1 - Após a publicação do resultado final, a administração pública municipal 
convocará a OSCs selecionadas para que no prazo a ser estipulado, a partir da 
convocação, apresente na sede da Secretaria Municipal de Assistência Social, sito 
a Rua Dom Aquino Correa, n. 884, Centro, o Plano de Trabalho (Anexo VI) que 
deve estar de acordo com o Projeto selecionado, e toda documentação exigida 
para comprovação dos requisitos para a celebração do termo de colaboração e de 
que não incorre nos impedimentos legais (conforme previsão dos arts. 28, caput, 
33, 34 e 39 da Lei nº 13.0192014).

8. DOS RECURSOS FINANCEIROS A SEREM PREPASSADOS
8.1. Os valores atinentes aos recursos financeiros a serem repassados estão 
vinculados ao Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - FMDCA 
para estabelecimento das colaborações a serem celebradas com as organizações 
da sociedade civil que apresentarem os projetos a serem aprovados pelo CMDCA, 
sendo o montante de R$ 150.000,00 para o exercício de 2017 e cada projeto 
inscrito deverá ter o valor máximo de R$15.000,00.
8.2. As liberações de recursos obedecerão ao cronograma de desembolso, que 
guardará consonância com as metas da colaboração, observado o disposto no art. 
48 da Lei nº 13.019, de 2014.
8.3. Nas contratações e na realização de despesas e pagamentos em geral 
efetuados com recursos da colaboração, a OSC deverá observar o instrumento do 
termo de colaboração e a legislação regente, em especial o disposto nos incisos 
XIX e XX do art. 42, nos arts. 45 e 46 da Lei nº 13.019, de 2014. É recomendável 
a leitura integral dessa legislação, não podendo a OSC ou seu dirigente alegar, 
futuramente, que não a conhece, seja para deixar de cumpri-la, seja para evitar 
as sanções cabíveis.
8.4. Todos os recursos da parceria deverão ser utilizados para satisfação de seu 
objeto, sendo admitidas, dentre outras despesas previstas e aprovadas no plano 
de trabalho (art. 46 da Lei nº 13.019, de 2014):
a) remuneração da equipe encarregada da execução do plano de trabalho, inclusive 
de pessoal próprio da OSC, durante a vigência da parceria, compreendendo as 
despesas com pagamentos de impostos, contribuições sociais, Fundo de Garantia 
do Tempo de Serviço - FGTS, férias, décimo terceiro salário, salários proporcionais, 
verbas rescisórias e demais encargos sociais e trabalhistas;
b) diárias referentes a deslocamento, hospedagem e alimentação nos casos em 
que a execução do objeto da parceria assim o exija;
c) custos indiretos necessários à execução do objeto, seja qual for a proporção em 
relação ao valor total da parceria (aluguel, telefone, assessoria jurídica, contador, 
água, energia, dentre outros); e
d) aquisição de equipamentos e materiais permanentes essenciais à consecução 
do objeto e serviços de adequação de espaço físico, desde que necessários à 
instalação dos referidos equipamentos e materiais.
8.5. É vedado remunerar, a qualquer título, com recursos vinculados às 

colaborações, servidor ou empregado público, inclusive àquele que exerça cargo 
em comissão ou função de confiança, de órgão ou entidade da administração 
pública municipal celebrante, ou seu cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau, ressalvadas as hipóteses 
previstas em lei específica ou na Lei de Diretrizes Orçamentárias do Município.
8.6. Eventuais saldos financeiros remanescentes dos recursos públicos 
transferidos, inclusive os provenientes das receitas obtidas das aplicações 
financeiras realizadas, serão devolvidos à administração pública por ocasião da 
conclusão, denúncia, rescisão ou extinção da parceria, nos termos do art. 52 da 
Lei nº 13.019, de 2014.
8.7. O instrumento de parceria será celebrado de acordo com o orçamento do 
FMDCA, respeitado o interesse público e desde que caracterizadas a oportunidade 
e conveniência administrativa.
9. DISPOSIÇÕES FINAIS
9.1. O presente Edital será divulgado em página do sítio eletrônico oficial da 
Prefeitura Municipal de Corumbá - MS, e ficará afixado na Casa dos Conselhos de 
Corumbá, sito a Rua Antonio Maria Coelho nº 1.000 Bairro: Centro, obedecendo 
os prazos da tabela 1.
9.2. Qualquer interessado poderá impugnar o presente Edital, com antecedência 
mínima de 10 (dias) dias da data-limite para envio das propostas. A resposta às 
impugnações caberá ao presidente do CMDCA.
9.2.1. Os pedidos de esclarecimentos, decorrentes de dúvidas na interpretação 
deste Edital e de seus anexos, deverão ser encaminhados com antecedência 
mínima de 10 (dias) dias da data-limite para envio da proposta. Os esclarecimentos 
serão prestados pela Comissão de Seleção. 9.2.2. As impugnações e pedidos 
de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no Edital. As respostas 
às impugnações e os esclarecimentos prestados serão juntados nos autos 
do processo de Chamamento Público e estarão disponíveis para consulta por 
qualquer interessado.
9.2.3. Eventual modificação no edital decorrente das impugnações ou dos 
pedidos de esclarecimentos, ensejará divulgação pela mesma forma que se deu 
o texto original, alterando-se o prazo inicialmente estabelecido somente quando a 
alteração afetar a formulação das propostas ou o princípio da isonomia
9.3. O CMDCA e a comissão de seleção resolverão os casos omissos e as 
situações não previstas no presente Edital, observadas as disposições legais e os 
princípios que regem a administração pública.
9.4. A qualquer tempo, o presente Edital poderá ser revogado por interesse público 
ou anulado, no todo ou em parte, por vício insanável, sem que isso implique direito 
a indenização ou reclamação de qualquer natureza, desde que aprovado pelo 
CMDCA.
9.5. A administração pública não cobrará das entidades concorrentes taxa para 
participar deste chamamento público.
9.6. Todos os custos decorrentes da elaboração das propostas e quaisquer 
outras despesas correlatas à participação no Chamamento Público serão de 
inteira responsabilidade das entidades concorrentes, não cabendo nenhuma 
remuneração, apoio ou indenização por parte da administração pública.
9.7. Constituem anexos do presente Edital, dele fazendo parte integrante:
Anexo I - Declaração de Ciência e Concordância;
Anexo II - Declaração sobre Instalações e Condições Materiais
Anexo III - Declaração e Relação dos Dirigentes da Entidade;
Anexo IV - Formulário de Inscrição - Modelo Projeto;
Anexo V - Modelo de Oficio de Encaminhamento do Projeto;
Anexo VI - Modelo de Plano de trabalho. 
9.9. As questões omissas neste chamamento ou outros questionamentos serão 
resolvidas pelo CMDCA.

Corumbá 28 de Agosto de 2017

     Mônica Barbosa Macedo                  Haroldo Waltencyr Ribeiro Cavassa
        Presidente do CMDCA                 Secretário Municipal de Assistência Social
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ANEXO I 

 

DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA E CONCORDÂNCIA 

 

 

 

Declaro que a [identificação da organização da sociedade civil –OSC]está ciente e concorda com 

as disposições previstas no Edital de Chamamento Público nº 001/2017 e em seus anexos, bem 

como que se responsabiliza, sob as penas da Lei, pela veracidade e legitimidade das informações e 

documentos apresentados durante o processo de seleção, bem como declaramos que o(s) projeto(s) 

apresentados neste Edital para financiamento de recursos via FMDCA não recebem outros recursos, 

garantindo-se que não há duplicidade e nem sobreposição de verba publica para o mesmo fim. 

 

 

Corumbá, ____ de ______________ de 20___. 

 

 

 

 

 (Nome e Cargo do Representante Legal da OSC) 
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ANEXO II 
 
 

DECLARAÇÃO SOBRE INSTALAÇÕES E CONDIÇÕES MATERIAIS 
 
 
 
Declaro, em conformidade com o art. 33, caput, inciso V, alínea “c”, da Lei nº 13.019, de 2014, que 
a [identificação da organização da sociedade civil –OSC]: 
� dispõe de instalações e outras condições materiais para o desenvolvimento das atividades ou 
projetos previstos na parceria e o cumprimento das metas estabelecidas. 
 
OU 
� pretende contratar ou adquirir com recursos da parceria as condições materiais para o 
desenvolvimento das atividades ou projetos previstos na parceriae o cumprimento das metas 
estabelecidas.  
 
OU 
� dispõe de instalações e outras condições materiais para o desenvolvimento das atividades ou 
projetos previstos na parceria e o cumprimento das metas estabelecidas, bem como pretende, ainda, 
contratar ou adquirir com recursos da parceria outros bens para tanto. 
 
OBS: A organização da sociedade civil adotará uma das três redações acima, conforme a sua 
situação. A presente observação deverá ser suprimida da versão final da declaração.  
 
 
Corumbá, ____ de ______________ de 20___. 
 

 

 

(Nome e Cargo do Representante Legal da OSC) 
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ANEXO III 
DECLARAÇÃO E RELAÇÃO DOS DIRIGENTES DA ENTIDADE 

Declaro para os devidos fins, em nome da [identificação da organização da sociedade civil –OSC], 

que: 

 Não há no quadro de dirigentes abaixo identificados: (a) membro de Poder ou do Ministério 

Público ou dirigente de órgão ou entidade da administração públicamunicipal;ou (b) 

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo 

grau, das pessoas mencionadas na alínea “a”.  

RELAÇÃO NOMINAL ATUALIZADA DOS DIRIGENTES DA ENTIDADE 

Nome do dirigente e 

cargo que ocupa na OSC 

Carteira de identidade, órgão 

expedidor e CPF 

Endereço residencial, 

telefone e e-mail 

   

   

   

 Não contratará com recursos da parceria, para prestação deserviços,servidor ou empregado 

público, inclusive aquele que exerça cargo em comissão ou função de confiança, de órgão 

ou entidade da administração públicamunicipalcelebrante, ou seu cônjuge,companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau, ressalvadas as 

hipóteses previstas em lei específica e na lei de diretrizes orçamentárias; 

 Não serão remunerados, a qualquer título, com os recursos repassados: (a) membro de Poder 

ou do Ministério Público ou dirigente de órgão ou entidade da administração pública 

municipal; (b) servidor ou empregado público, inclusive aquele que exerça cargo em 

comissão ou função de confiança, de órgão ou entidade da administração pública municipal 

celebrante, ou seu cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 

afinidade, até o segundo grau, ressalvadas as hipóteses previstas em lei específica e na lei 

de diretrizes orçamentárias; e (c) pessoas naturais condenadas pela prática de crimes contra 

a administração pública ou contra o patrimônio público, de crimes eleitorais para os quais a 

lei comine pena privativa de liberdade, e de crimes de lavagem ou ocultação de bens, 

direitos e valores. 

 

 

Corumbá,  ____ de ______________ de 20___. 

 

 

........................................................................................... 

(Nome e Cargo do Representante Legal da OSC) 
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ANEXO IV 

 

FORMULARIO DE INSCRICAO 

 

 

 

 

 

 

 

 

TITULO/NOME DO PROJETO 

Nome da entidade proponente 

 

 

 

Eixo e proposta que busca executar 

 

 

 

 

 

Assinatura do responsável pelo Projeto  

Nome do Responsável pelo Projeto  

Corumbá XX de XXXXX de 2017.  
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1. IDENTIFICACAO DA ENTIDADE:  

a) Identificação da entidade responsável pelo projeto:  
Razão Social:  
CNPJ:  
 
b) Endereço e dados de contato da entidade que será responsável pela execução do 
projeto:  
Rua: nº  
Bairro: CEP:  
Cidade:  
Telefone: Celular:  
E-mail:  
 
c) Dados do presidente ou responsável da entidade executora:  
Nome completo:  
CPF: RG:  
Rua: Nº  
Bairro:  
Cidade: CEP:  
Telefone: Celular:  
E-mail:  
Cargo: Vencimento do mandato: XX / XX / XXXX  
 
d) Dados da conta bancaria:  
Nome do Banco: Nº do Banco:  
Nº da Agencia: Nº da Conta:  
 

 

2 – DESCRICAO DA PROPOSTA 

 

1) Justificativa do projeto (fundamentar a importância do projeto e sua metodologia)  
 
 
2) PÚBLICO ALVO 
 
2.1. Quantidade total estimada de beneficiários direitos  
 
 
PÚBLICO RENDIMENTOS  

Criança  
Adolescente  

Família  
 

 

 
2.2. Perfil dos beneficiários:  
 
(Descrever itens como faixa etária, bairros de origem, situações de risco ou violações de 
direitos, fragilidades que estão expostos.  

 
2.3.Criterios de seleção:  
2.4.Local de execução do projeto:  
 
2.5.Periodo total de execução do projeto:  
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2.6. Dias e período de atendimento do projeto:  
Mencionar dia da semana e horários de início e termino das atividades do projeto.  
 
 
3. OBJETIVO:  
3.1. Objetivo Geral do projeto:  
 
3.2. Objetivo(s) especifico(s) do projeto:  
 
4. INSTITUICAO(OES) QUE APOIARAO O PROJETO OU QUE MANTERAO 
VINCULOS OPERACIONAIS COM A ENTIDADE EXECUTORA NO 
PROCESSO DE EXCUCAO DO PROJETO.  
 
Nomeie as instituições (órgãos públicos, organizações não governamentais, associações 
de bairro, empresas, etc.) e indique o tipo de apoio que fornecera a proposta de ação ou o 
tipo de vínculo que manterá com a organização executora. 
 

 

Numero  Instituição  Tipo de Apoio ou Vínculo 

   

   

 

5. PLANO DE ACAO:  
5.1 Descreva na tabela abaixo as ações que serão realizadas em 2017 diretamente junto ao 

público-alvo indicado no item 2. 

 

ATIVIDADES A SEREM DESENVOLVIDAS 

No.  Meta Ação Responsável  Prazo 

     

     

     

 

 

6. RESULTADOS ESPERADOS:  
6.1: Indique as transformações que a execução do projeto deverá gerar na situação das crianças e 
adolescentes.  
6.2. Indique as transformações que a execução do projeto deverá gerar para outros públicos 
(familiares, profissionais, etc.).  
 
 
7. MONITORAMENTO E AVALIACAO DOS RESULTADOS:  
7.1 Indique os procedimentos e instrumentos de avaliação do projeto.  
 
8. ORCAMENTO DO PROJETO:  

 

8.1. Indique no quadro abaixo as despesas que serão necessárias para a execução da projeto 
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Descrever a 

Despesa  

Recurso do 

Concedente R$  

Recurso do 

Convenente (se 

houver) 

Detalhes das 

despesas  

(o que comprar)  

Explique a 

necessidade 

(motivo) 

     

     

 

 

8.2. Indique no quadro abaixo os recursos humanos necessários para execução do projeto indicado o 

perfil ou a formação de cada profissional, a função que cada um exercerá na execução do projeto e 

carga horaria semanal de trabalho de cada um. Voluntários também devem constar na tabela: 

 

No.  Recursos 

Humanos  

Função Carga horária  Remuneração  

     

     

 

Informações complementares sobre os Recursos Humanos (se for o caso).  
 
 
8.3. Síntese dos custos para execução do projeto.  

 

Atenção: Lance no quadro abaixo os totais indicados nos quadros anteriores. 

 

ITENS DE DESPESA VALOR R$ 

Total – Despesas   

Total – Recursos Humanos   

Total Geral a ser solicitado para o FIA   

Total Geral da Entidade   

 

8.4. Cronograma físico-financeiro:  
Indique na tabela abaixo o cronograma de desembolso. 

 

PARCELA VALOR  MÊS  

   

   

   

TOTAL   
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ANEXO V 

OFICIO DE ENCAMINHAMENTO 

 

Of. XXXX/2017 

                                                                            Corumbá,  XX de XXXXXXXX de 2017  

A Senhora  

XXXXX  

Presidente do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente –  

CMDCA – Corumbá – MS 

  

Assunto: Inscrição de projeto no Edital no 001/2017 FMDCA/2017  

 

 

Por meio deste, venho efetuar a inscrição da (nome da entidade e do projeto(s)) situada 

na cidade de Corumbá – MS, na rua .. , no processo de seleção do Edital no 001/2017/FMDCA.  

Assim sendo solicitamos analise do projeto ora encaminhado em conformidade com o 

Edital mencionado acima.  

Para tanto encaminho os seguintes documentos solicitados.  

 Cópia da ata do mandato da diretoria em exercício;  

 Cópia de exemplar dos estatutos, regulamentos ou compromissos da instituição (em 

conformidade com os incisos I, III e IV do artigo 33 da lei n. 13.019/2014);  

 Declaração de funcionamento regular da instituição atestado pelo Município;  

 Cópia do CNPJ atualizado;  

 Cópia do CPF e da Carteira de Identidade do Presidente da entidade ou cargo 

equivalente;  

 Certidões Negativas: de Debito municipal, estadual e federal;  

Neste ato, declaro estar ciente e de acordo com as condições expressas no Edital no 

001/2017/FMDCA 

Local e data:  

(Assinatura do Presidente ou equivalente)  
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ANEXO VI 

PLANO DE TRABALHO 
 
1 – PROPONENTE – OSC. 

 
1- ÓRGÃO/ENTIDADE PROPONENTE:  

XXXXXXXX 

 
2- CNPJ:  

XX.XXX.XXX/XXXX-XX 

 
3- ENDEREÇO:  
XXXXXXX 

 
 
4- CIDADE:  
 
CORUMBÁ 

 
5- U.F:  
 
MS 

 
6- CEP:  
 
XX.XXX-XXX 

 
7- DDD/TELEFONE: 
XX.XXXX.XXXX 

8- E-MAIL: XXXX@XXXX.XXX 

9- SITE: XXXXXXXX.XXX.XX 

 
10- NOME DO RESPONSÁVEL (Presidente da OSC): 
XXXXXXXXXXXXXXXXXX 

 
11- CPF: XXX.XXX.XXX-XX 

12- C.I./ÓRGÃO EXPEDIDOR: 
XXXXX/XX 

 
13- ENDEREÇO: 
 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
 
14 – NOME, RG, CPF E ENDEREÇO DOS DEMAIS DIRIGENTES DA OSC 

 
15- CIDADE: 
 
CORUMBÁ 

 
16- U.F: 
 
MS 

 
17- CEP: 
 
XX.XXX-XXX 

 
18- DDD/TELEFONE: 
XX.XXXX.XXXX 

19- E-MAIL: XXXX@XXXX.XXX 

20- SITE: XXXXXXXX.XXX.XX 

 
2 - DESCRIÇÃO DO PROJETO. 

 
21 - TÍTULO DO PROJETO/OBJETO: 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

 
22 - PERÍODO 
DE EXECUÇÃO: 

Início: (Previsão 
em mês/ano): 
 

Setembro/2017 

Término: (Previsão 
em mês/ano): 
 
Dezembro/2017 

 
23 - IDENTIFICAÇÃO DO OBJETO (DESCRIÇÃO DA REALIDADE OBJETO DA PARCERIA): 
Diagnóstico da realidade que será objeto das atividades da parceria, devendo ser demonstrado o nexo entre essa 
realidade e as atividades ou metas a serem atingidas. 

 
24 - METAS A SEREM ATINGIDAS: 
A descrição pormenorizada de metas quantitativas e mensuráveis a serem atingidas e de atividades a serem 
executadas, devendo estar claro, preciso e detalhado o que se pretende realizar ou obter, bem como quais serão 
os meios utilizados para tanto.  
METAS. são os desdobramentos do objeto do Termo de Colaboração em realizações físicas, de acordo com 
unidades de medidas preestabelecidas. Nesse campo deverá ser indicado o conjunto de elementos que compõem 
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o objeto. 
 
25 - MÉTODOS AVALIATIVOS PARA A AFERIÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS DA 
PARCERIA: 
Nesse campo deve conter a forma ou ferramenta utilizada para aferição do cumprimento das metas. 
 
26 - RAZÕES DA PROPOSIÇÃO E INTERESSE PÚBLICO NA SUA REALIZAÇÃO: 
A justificativa deve pautar-se em interesse público recíproco existente entre os partícipes, de modo a se 
identificar o atendimento a uma finalidade pública. 

 
27 - A PREVISÃO DE RECEITA E DESPESAS A SEREM REALIZADAS NA EXECUÇÃO DAS 
ATIVIDADES OU DOS PROJETOS ABRANGIDOS PELA PARCERIA 
 
 
 

 
3 - CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO 

28- META 29- ETAPA 
OU FASE 

30- 
ESPECIFICAÇÃO 

31- INDICADOR FÍSICO 32- DURAÇÃO 

UNIDADE QUANTIDA
DE 

INÍCIO TÉRMI
NO 

É o 
detalhame
nto dos 
objetivos 
do projeto 
de forma 
quantificáv
el. 
EX: 10 

Diz respeito à 
metodologia 
do projeto e 
abrange um 
conjunto de 
metas. 
 
EX: Plena  

O detalhamento de 
cada meta. 
 
EX: Serviço 
Socioassistencial... 

EX: 
Crianças 

10 Agosto/2
017  

Dezembr
o/2017 

 
 
4 - PLANO DE APLICAÇÃO (R$ 1,00) 

33 - NATUREZA DA DESPESA 34 - 
CONCEDENTE 

35 - 
CONTRAPARTID
A  

36 -SUBTOTAL POR 
NATUREZA DE 
GASTOS 32 - 

CÓDIGO 
33 - ESPECIFICAÇÃO 

33.50.43.00 SUBVENÇÕES 
SOCIAIS 

R$ 0,00 --- R$ 0,00 

--- --- --- --- --- 

37 - TOTAL GERAL (CONCEDENTE + PROPONENTE) R$ 0,00 

 
 

5 - CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO (R$1,00) 
38 - CONCEDENTE (REPASSE) 

META JAN FEV MAR ABR MAIO JUN 
Exercício 

2017 --- --- --- --- --- --- 

 
META JUL AGO SET OUT NOV DEZ 

Exercício 
2017 --- --- R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 

 
39 - PROPONENTE (CONTRAPARTIDA) 

META JAN FEV MAR ABR MAIO JUN 
Exercício 

2017 --- --- --- --- --- --- 

 
META JUL AGO SET OUT NOV DEZ 
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Exercício 
2017 --- --- --- --- --- --- 

 
6 – OBRIGAÇÕES DA CONCEDENTE 

 

 

 
7 – OBRIGAÇÕES DA OSC (INCLUÍDAS AS CONTRA-PARTIDAS, SE HOUVER) 

 

 
8 – OBSERVAÇÕES GERAIS 

 

 
9 – DECLARAÇÃO 

 
Na qualidade de representante da convenente, venho declarar à SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 
SOCIAL que: 
a) A associação preenche os requisitos mínimos para o seu enquadramento como beneficiário de parceria com o 

Estado do Mato Grosso do Sul, conforme exigidos pela Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente. 
b) A associação informará à concedente, a qualquer tempo, as ações desenvolvidas para viabilizar o 

acompanhamento e a avaliação do processo. 
c) A associação irá prestar contas dos recursos transferidos pela concedente destinados à consecução do objeto 

do convênio. 
d) A associação irá receber e movimentar recursos exclusivamente em conta do Banco do Brasil aberta somente 

para fins de convênio e isenta de taxas.. 
e) A associação não incorre em nenhuma das vedações do art. 40º do Decreto nº 1.764 de 06 de março de 2017, 

naquilo que não for incompatível com a Lei 13.019/14. 
f) A associação possui estrutura para a operacionalização da parceria tal como proposto, estando ciente da 

obrigação de seguir as normas legais e estando ciente de que a Secretaria Municipal de Assistência Social não 
presta consultoria jurídica, técnica, contábil, financeira ou operacional. 

g) A associação não possui, em seu corpo diretivo, servidores da administração público estadual ou parente de 
até segundo grau, sanguíneo ou afim, de servidores da Secretaria Municipal de Assistência Social ou de 
diretores, presidentes, secretários ou outros cargos da alta administração do poder público Municipal, 
Estadual ou Federal (Art.39, III da Lei 13.019) 

h) Declaro, para os devidos fins e sob as penas da Lei, que nossos proprietários, controladores, diretores 
respectivos cônjuges ou companheiros não são membros do Poder Legislativo da União, Estados, Distrito 
Federal e Municípios. (Art. 39, III da Lei 13.019/14) 

i) Declaro, para os devidos fins e sob as penas da Lei, que a Entidade (NOME DA ENTIDADE) não tem 
Dívidas com o Poder Público e Inscrição nos Bancos de Dados Públicos ou Privados de Proteção ao Crédito. 

j) A entidade não possui nenhum impedimento legal para realizar a presente parceria. 
k) Nenhum dos diretores incorre nas vedações da legislação, em especial o art. 39, VII da Lei 13.019/2014. 
l) Informo que possuo todos os documentos originais referentes às cópias simples de documentos apresentados 

(cópias de certidões, comprovantes de RG, CPF, contrato social, comprovantes de residência e outros) e que 
os apresentará à SMAS quando solicitado e antes da assinatura da Parceira, para fins de conferência. 

m) Serão aceitas como oficiais as comunicações enviadas ao e-mail da entidade supra indicados, que serão 
consideradas lidas em até 2 dias úteis do envio. 

n) Declaro estar ciente do inteiro teor da legislação que rege a matéria, em especial da Lei 13.019/2014, tendo as 
condições legais de firmar a parceria com a administração pública e não incorrendo em nenhuma das 
vedações legais. 
 

 
Com isso, pede-se o DEFERIMENTO do Projeto e Plano de Trabalho. 
 

 
Corumbá, _____ de _____________ de 2017. 

 
 

_____________________________ 
Assinatura do Representante OSC 
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DEFERIDO (    )               INDEFERIDO (    ) 
 

 
Corumbá – MS, ______ de __________________ de 2017 
 
 
 

___________________________________ 
Haroldo Waltencyr Ribeiro Cavassa 

Secretário Municipal de Assistência Social 
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